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Gabinete para as Relações Internacionais,
Europeias e de Cooperação

Despacho (extracto) n.o 4732/2006 (2.a série). — Nos termos
do n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 86/2001, de 17 de Março,
determino que, nas minhas ausências e impedimentos, seja substituído
pela directora-adjunta deste Gabinete, licenciada Mariana Sotto Maior
Jorge Avillez Pereira.

Mais determino que nas minhas ausências e impedimentos, que
coincidam com as da directora-adjunta licenciada Mariana Sotto Maior
Jorge Avillez Pereira, seja substituído pelo director-adjunto mestre
Filipe Miguel Antunes Batista. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2006. — O Director, Miguel Romão.

Despacho n.o 4733/2006 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, com a redacção
dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, no artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 86/2001, de 17 de Março, delego na directora-adjunta do Gabinete
para as Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação, do
Ministério da Justiça, licenciada Mariana Sotto Maior Jorge de Avillez
Pereira, as seguintes competências no âmbito da gestão deste
Gabinete:

a) Despachar e coordenar os assuntos de gestão corrente do
Núcleo de Assuntos Comunitários e, quanto ao Núcleo de
Relações Internacionais, nas matérias respeitantes à Confe-
rência da Haia de Direito Internacional Privado, UNCITRAL,
UNIDROIT e Convenção de Lugano, bem como todos os
assuntos integrados na preparação da presidência portuguesa
do Conselho da União Europeia na área da justiça mesmo
quando competindo a outros núcleos deste Gabinete;

b) Assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom
funcionamento do Gabinete na parte respeitante à área men-
cionada na alínea anterior;

c) Assinar o termo de aceitação e conferir posse aos funcionários
por mim nomeados;

d) Justificar ou injustificar faltas, incluindo as dos directores de
serviços e chefes de divisão;

e) Autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias aprovado, quando respeitantes
aos directores de serviços e chefes de divisão;

f) Conceder licenças por períodos de 30 dias;
g) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens ou ser-

viços até ao limite de E 99 760;
h) Autorizar as despesas relativas à execução dos planos ou pro-

gramas plurianuais legalmente aprovados respeitantes às áreas
de competência deste Gabinete, no âmbito do funcionamento
do serviço referido na alínea a), até ao limite estabelecido
na alínea anterior;

i) Autorizar deslocações em serviço no território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não;

j) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes que decorram em território nacional.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, no n.o 2 do artigo 9.o da Lei
n.o 2/2004, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no n.o 3
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 86/2001, de 17 de Março, delego
no director-adjunto do Gabinete para as Relações Internacionais,
Europeias e de Cooperação, do Ministério da Justiça, mestre Filipe
Miguel Antunes Batista, as seguintes competências no âmbito da ges-
tão deste Gabinete:

a) Despachar e coordenar os assuntos de gestão corrente do
Núcleo de Cooperação;

b) Despachar os assuntos de gestão corrente no âmbito dos recur-
sos humanos e financeiros, economato e património, bem
como coordenar e despachar no âmbito dos sistemas infor-
máticos em uso no Gabinete;

c) Assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom
funcionamento do Gabinete na parte respeitante às áreas
mencionadas nas alíneas anteriores;

d) Assinar o termo de aceitação e conferir posse aos funcionários
por mim nomeados;

e) Justificar ou injustificar faltas, incluindo as dos directores de
serviços e chefes de divisão;

f) Autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias aprovado, quando respeitantes
aos directores de serviços e chefes de divisão;

g) Conceder licenças por períodos de 30 dias;
h) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens ou ser-

viços até ao limite de E 99 760;
i) Autorizar as despesas relativas à execução dos planos ou pro-

gramas plurianuais legalmente aprovados respeitantes às áreas
de competência deste Gabinete, no âmbito do funcionamento
do serviço referidos nas alíneas a) e b), até ao limite esta-
belecido na alínea anterior;

j) Autorizar deslocações em serviço no território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não;

k) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes que decorram em território nacional;

l) Visar a relação mensal de assiduidade, nos termos do ar-
tigo 99.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

m) Autorizar o abono do vencimento perdido por motivo de
doença;

n) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e o respectivo
plano anual;

o) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos legais;

p) Qualificar como acidentes de serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes;

q) Confirmar as condições legais exigidas para a mudança de
escalões de progressão, nos termos do n.o 3 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

r) Autorizar os directores de serviços e chefes de divisão a com-
parecer em juízo quando requisitados nos termos da lei de
processo;

s) Homologar a lista de antiguidade;
t) Praticar todos os actos relativos à aposentação de funcio-

nários, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral,
todos os actos respeitantes ao regime de segurança social
da função pública, incluindo os referentes a acidentes de
serviço.

3 — Autorizo a licenciada Mariana Sotto Maior Jorge de Avillez
Pereira e o mestre Filipe Miguel Antunes Batista, directores-adjuntos
deste Gabinete, a subdelegar as competências referidas nas alíneas
dos números anteriores.

4 — Ratifico todos os actos praticados pela licenciada Mariana
Sotto Maior Jorge de Avillez Pereira e pelo mestre Filipe Miguel
Antunes Batista, directores-adjuntos deste Gabinete, no âmbito das
competências abrangidas por esta delegação, desde 6 de Fevereiro
de 2006.

10 de Fevereiro 2006. — O Director, Miguel Romão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo

Despacho n.o 4734/2006 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Janeiro de 2006 da presidente da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Alentejo, nos termos do n.o 2 do artigo 25.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ventura Manuel Guibarra Lança, vigilante da natureza de 2.a classe
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente e
Recursos Naturais do Alentejo — autorizado o exercício de acti-
vidade privada, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Fevereiro de 2006. — O Vice-Presidente, António Viana
Afonso.




